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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 13603/000.218/88-96

	

Sessão de  16 de abril  de 19  93	 ACORDÃO N9  .CSRF/01-01.510

Recurso n2: RP/1 O 6- 0 .194

mmmmme, FAZENDA NACIONAL

Recorrida : SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: VIBRANYL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA

PROCEDIMENTO DECORRENTE - A decisão prola
tada no processo instaurado contra a pes=
soa jurldica, que venha a declar materia-
lizado ou insubsistente o suporte fãtico
que -Lambem alicerça a relaçao jurídica re

	

ferente a exigência formalizada nos pro= 	
1

cessos intitulados decorrentes ou refle-
xos, faz coisa julgada no mesmo grau de
jurisdiçgo administrativa e nos demais, I

se, a decisão for irrecorrivel ou, sendo
recorrivel, no houver sido apresentado o
apelo no prazo legal. 	 1

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:
1

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial ao recur_
	So, para ajustar a exigância ao decidido no processo principal, a-	

II

traves do acOrdgo CSRF/01-01.509, nos termos do relatório e voto

que passam a integrar o presente julgado.
1

--la *as Sesses-DF, em 16 de abril de 1993
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Participaram, ainda, do presente julgamento os Seguintes Conselhei
roa: IEINEU SIMIANER, CÂNDIDO RODRIGUES NEURER, LEILA MARIA SCHER=
RER LEITÃO, JUAREZ DE MORAIS, AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO, MARIA
DA GLÓRIA DE OLIVEIRA COELHO LEAL, AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA,'
DTCLER DEASSUNCÃO, JACKSON GUEDES FERREIRA, LUIZ ALBERTO CAVA MA-,	 ,	 ,..,
CEIRA, SEBASTINO RODRIGUES CABRAL. Ausentes justificadamente os
Cons. CARLOS WNLBERTO CHAVES ROSAS CSubstituldo por ANTÓNIO LISBOA
CARDOSO}, WALDEV*N.ALVES,DE OLIVEIRA E PAULO AFFONSECA DE BARROS
FARIAS JUNIOR.	 An
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 13603/000.218/38-96

RECURSO p49 : RP/106-0-194

ACÓRDÃO N2: CSRF/01-01.510

RECORRENTE -
- FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA : SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: VIBRANYL INDÜSTRIA E COMÉRCIO LTDA

R E'L^A.TõRI O 

O Procurador Representante da Fazenda Nacional jun-

to a Sexta aluara do Primeiro Conselho de Contribuintes, com funda-
mento no art. 34 da Portaria MF n9 182/77 combinado com art. 49,in

ciso I, Portaria MF n9 434/79, recorre a esta Câmara Superior de

Recursos Fiscais, contra a decisão prolatada por aquele Colegiado'

que ao apreciar o Recurso Voluntário n9 61.012 de interesse do su-

jeito passivo, por maioria de votos, lhe deu provimento parcial,

como faz certo acOrdão n9 106:3.449, de 24.04.91, cuja ementa de-

clara:

"PIS/DEDUÇÃO - CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - Não pra
duzida nenhuma argumentação de márito e não apreseW
tada qualquer prova, pelo recorrente, de se aco-
lhei no processo dito decorrente o decidido no pro-
cesso matriz. Recurso provido em parte."

Trata-se, pois, de tributação reflexa de outro pro-

cesso instaurado contra o mesmo sujeito passivo, na área do Impos-

to de Renda Pessoa Juridica onde se discutiu sobre a dedutibilida

de e comprovação de despesas com a a guisição e distribuição de

brindes, cujo recurso voluntário, -bambem julgado pela C. Sexta Câ-

mara do Primeiro Conselho de Contribuintes, em Sessão realizada em

24.04.91, atravás do Ac5rdão n9 106-3.448, obteve áxito parcia ,
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sendo, de igual modo, objeto de Recurso Especial para esta Câmara

Superior,Oqual foi autuado sob o n9 RP/106-0.193.

Nestes autos cogita-se da cobrança da contribuição'

para o PIS/Dedução do imposto de renda por reflexo de lançamento'

na área do imposto de renda-pessoa jurídica.

Como razões do Recurso Especial, o Douto Procurador

reedita os fundamentos apresentados no processo principal 	 (f is.
30/35).

O recurso foi admitido pelo Ilustre Presidente da

Câmara recorrida, nos termos do despacho de fls. 36.

Intimada, a contribuinte ofereceu as contra-Razoes'

de fls. 39/42 postulando a inanutenOio do aresto recorrido.

É o relatório.	 't1

ve
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VOTO

Conselheiro RAFAEL GARCIA CALDERON BARRANCO - Relator

O recurso foi interposto com observância do prazo e

demais requisitos legais, razão pela qual dele conheço.

Como se vê do relatório, a exigência discutida nes-

tes autos diz respeito â contribuição denominada PIS/Dedução do

imposto de renda decorrente de outra ação fiscal instaurada contra

o mesmo su j eito passivo na área do Imposto de Renda-Pessoa jurídi-

ca, formalizada no processo n9 RP/106-0.193.

O recurso especial interposto no processo principal

já foi objeto de deliberação deste Colegiado em Sessão realizada

em 16.04.93, ocasião em que, por unanimidade de votos, lhe foi da-

do provimento parcial, como faz certo o Acórdão n9 CSRF/01-1. 509,

assim ementado:

H IRPJ - DESPESAS OPERACIONAIS - BRINDES - São dedu-
tIVeis na apuração do lucro real, as despesas efeti
vamente realizadas com aquisição e distribuição de
"brindes ", desde gue correspondentes a objetos de
pequeno valor e sejam em índices moderado; relativa
mente à receita operacional da empresa (RIR/80,art.
191).

É sabido nesta instãnciá administrativa, de que no

caso de lançamento dito reflexo hít estreita relação de causa e ,e-

feito entre o lançamento principal e o lançamento decorrente, uma

vez que ambas as exigências repousam em um mesmo embasamento fáti-

co. Assim, entendendo-se verdadeiros ou falsos os fatos alegados,

tal exame enseja decisSes homogêneas em relação a cada um dos lan-

çamentos.

Nestas circunstâncias, o exame feito em um dos pro-

cessos atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo suporte fático,

especialmente no processo intitulado principal, serve também para

os demais, Não quer dizer com isso que a decisão de um vincula a1
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de outro. No entanto, não havendo no processo decorrente nenhum

elemento novo que seja apto a alterar a convicção do julgador,

por questão de coerência lógica, a decisão deve ser tomada em i-

gual sentido.

Como salientado, no presente caso observa-se que

este mesmo Colegiado, apreciando o recurso especial, apresentado

no processo principal, concluiu nos respectivos autos que o in-

conformiSmo do Recorrente quanto a decisão consubstanciado no ã-

córdão recorrido procedia somente em parte.

Ora, sendo assim, e tendo em vista que não se apre

senta nestes autos nenhum elemento novo capaz de alterar o enten

dimento fixado no processo principal, impOeSe, que decisão con-

sentâneo seja adotada nesta oportunidade

Emface de tais consideraç3es, dou provimento, em

parte ao Recurso Especial interposto pelo Procurador da Fazenda' 	 1

Nacional.

Sala das	 , em 16 de abril de 19_93

RAF°	 ÁRCTA CALDERON BARRANCO - RELATOR
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